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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONCEDEU A ORDEM. BUSCA PESSOAL. 
HISTÓRICO CRIMINAL E CLASSIFICAÇÃO DO LOCAL COMO 
CONHECIDO PELO COMÉRCIO DE ENTORPECENTES. QUE 
AUSENTE LEGITIMIDADE DA MEDIDA. TENTATIVA DE FUGA. 
CONTRADIÇÃO ENTRE OS POLICIAIS. FALTA DE ELEMENTOS 
OBJETIVOS. EXIGÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA NÃO 
SATISFEITA. NULIDADE CONFIGURADA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou 
quanto aos requisitos mínimos para a validade da diligência de 
busca pessoal ou veicular sem mandado judicial 
(RHC n. 158.580/BA, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz). Nesse sentido, 
foi estabelecida a necessidade de demonstração de prévia e fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP).
2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações 
de fontes não identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e 
tirocínio policial, sem lastro em elementos objetivos, demonstráveis 
e, portanto, sujeitos a controle pelo Poder Judiciário. As indicações 
de nervosismo, sobretudo sem nenhuma descrição objetiva do que o 
caracterizaria, ou a utilização de fórmulas genéricas como atitude 
suspeita, não satisfazem a exigência legal. Precedentes.
3. Exige-se, ainda, a chamada referibilidade, que diz com a prévia 
vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem 
menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse dos 
elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal requisito.
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4. No HC n. 774.140/SP, de relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz, 
decidiu-se que os antecedentes da pessoa, por si sós, não configuram 
fundamentação idônea para a busca pessoal.
5. A fórmula local conhecido pelo comércio de entorpecentes traduz, 
em realidade, suspeição genérica existente sobre situações, proscrita 
pelos precedentes deste colegiado e, assim, insuficiente para 
legitimar a diligência intrusiva, sob pena de legitimar uma verdadeira 
zona de exceção às garantias individuais em territórios assim 
classificados.
6. No caso, consta que o paciente foi submetido à busca pessoal pelo 
fato de estar em local apontado como conhecido pelo tráfico de 
drogas, bem como por ser conhecido pela guarnição (o que alude a 
seu histórico criminal). Ademais, há alusão a depoimentos 
contraditórios dos policiais, um deles afirmando que o paciente teve 
atitude que classificou como suspeita porque, ao visualizar a viatura, 
entrou para o beco; o outro afirmou que avistaram o acusado saindo 
de um beco e que o réu não tentou fugir de imediato, que não deu 
tempo de reagir. Tal contradição fundamentou, inclusive, a sentença 
absolutória.
7. Ausentes elementos objetivos que traduzissem conduta marcante 
e sindicável, apta a desatinar suspeita fundada sobre o acusado, tais 
circunstâncias não legitimam a busca efetivada.
8. Sendo a busca irregular, torna-se imprestável a prova ilicitamente 
obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes (artigo 157, seu 
§ 1º, do CPP), tudo a redundar na absolvição por falta completa de 
prova da materialidade.
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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4. No HC n. 774.140/SP, de relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz, 
decidiu-se que os antecedentes da pessoa, por si sós, não configuram 
fundamentação idônea para a busca pessoal.
5. A fórmula local conhecido pelo comércio de entorpecentes traduz, 
em realidade, suspeição genérica existente sobre situações, proscrita 
pelos precedentes deste colegiado e, assim, insuficiente para 
legitimar a diligência intrusiva, sob pena de legitimar uma verdadeira 
zona de exceção às garantias individuais em territórios assim 
classificados.
6. No caso, consta que o paciente foi submetido à busca pessoal pelo 
fato de estar em local apontado como conhecido pelo tráfico de 
drogas, bem como por ser conhecido pela guarnição (o que alude a 
seu histórico criminal). Ademais, há alusão a depoimentos 
contraditórios dos policiais, um deles afirmando que o paciente teve 
atitude que classificou como suspeita porque, ao visualizar a viatura, 
entrou para o beco; o outro afirmou que avistaram o acusado saindo 
de um beco e que o réu não tentou fugir de imediato, que não deu 
tempo de reagir. Tal contradição fundamentou, inclusive, a sentença 
absolutória.
7. Ausentes elementos objetivos que traduzissem conduta marcante 
e sindicável, apta a desatinar suspeita fundada sobre o acusado, tais 
circunstâncias não legitimam a busca efetivada.
8. Sendo a busca irregular, torna-se imprestável a prova ilicitamente 
obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes (artigo 157, seu 
§ 1º, do CPP), tudo a redundar na absolvição por falta completa de 
prova da materialidade.
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão 

monocrática (fls. 374/380) que concedeu a ordem de habeas corpus para 

reconhecer a invalidade da busca e a consequente ilicitude das provas por tal 

meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, a redundar, por 

ausência completa de prova da materialidade, na necessária absolvição do 

paciente.

Adoto seu relatório, por economia processual.

Sustenta o Ministério Público Federal, no presente recurso, a 

ausência de violação do art. 240, § 2º, do CPP, argumentando a higidez da 

busca pessoal levada a efeito.

Requer, se não houver retratação, o provimento do agravo, 

reformando-se a decisão e denegando-se a ordem.

Certificado o transcurso do prazo para a oferta de contrariedade pelo 

agravado (fl. 405).

É o relatório.

Documento eletrônico VDA43757630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/10/2024 17:58:23
Código de Controle do Documento: bbf554c6-1e3f-49f4-a656-7c555ce7f577



VOTO

Em que pese o esforço argumentativo do agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais, de 

antemão, já deram conta de afastar a pretensão recursal:
 
Quanto ao tema sob análise, cediço que a jurisprudência deste 
colegiado vem se consolidando e evoluindo para estabelecer balizas 
bem delineadas à realização das buscas pessoais e à sua validade 
jurídica.
No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial,

baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se 
a urgência de se executar a diligência.

Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, ou 
seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 
244 do CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar. O objetivo é impedir abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações. Por tal motivo, 
buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, não 
satisfazem tais exigências.
No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 
identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio 
policial ou a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos), não preenchem o standard 
probatório exigido.
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não 
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a 
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais 
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela 
decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo dispositivo).
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No HC 774.140/SP, de relatoria do Min. Rogerio Schietti, decidiu-se 
que os antecedentes da pessoa, por si sós, não configuram 
fundamentação idônea para a busca pessoal (grifamos):

4. Descartado esse elemento inidôneo e irrelevante, o simples 
fato de o acusado ter um antecedente por tráfico (na verdade, 
uma ação penal ainda em andamento na ocasião, por crime 
supostamente praticado dois anos antes), por si só, não 
autorizava a busca pessoal, tampouco a veicular, porquanto 
desacompanhado de outros indícios concretos de que, naquele 
momento específico, o réu trazia drogas em suas vestes ou no 
automóvel.
5. Admitir a validade desse fundamento para, isoladamente, 
autorizar uma busca pessoal, implicaria, em última análise, 
permitir que todo indivíduo que um dia teve algum registro 
criminal na vida seja diuturnamente revistado pelas forças 
policiais, a ensejar, além da inadmissível prevalência do "Direito 
Penal do autor" sobre o "Direito Penal do fato", uma espécie de 
perpetuação da pena restritiva de liberdade, por vezes até antes 
que ela seja imposta, como na hipótese dos autos, em que o 
processo existente contra o réu ainda estava em andamento. Isso 
porque, mesmo depois de cumprida a sanção penal (ou até antes 
da condenação), todo sentenciado (ou acusado ou investigado) 
poderia ser eternamente detido e vasculhado, a qualquer 
momento, para "averiguação" da sua conformidade com o 
ordenamento jurídico, como se a condenação criminal (no caso, 
frise-se, a mera existência de ação em andamento) lhe despisse 
para todo o sempre da presunção de inocência e lhe impingisse 
uma marca indelével de suspeição.

Anoto, ademais, que este colegiado, no HC 877.943/MS, de relatoria 
do Min. Rogerio Schietti, definiu que não chegam a denotar a fundada 
suspeita, por si sós, reações sutis como (i) olhar ou desvio de olhar, (ii) 
levantar ou sentar, (iii) andar ou parar de andar e (iv) mudar a direção 
ou o passo. Entretanto, no mesmo julgamento, considerou-se que 
(grifamos)

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso 
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da 
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e 
marcante que consiste em fato objetivo – não meramente 
subjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário e que, 
embora possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita 
razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de 
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que 
situação de flagrante delito).

Em outros casos, como no AgRg no HC n. 846.939/SP, com relatoria 
para o acórdão do Min. Rogerio Schietti, a evasão do acusado avistado 
em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao ver a 
guarnição policial, também foi apta a considerar ultrapassado o mero 
subjetivismo e indicativo da existência de fundada suspeita de que a 
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sacola contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse 
na posse de mais objetos relacionados ao crime.
Diante do panorama jurisprudencial atual acerca da matéria, passo à 
análise do caso concreto.
O Tribunal a quo assim decidiu, no que interessa ao deslinde da 
controvérsia (fls. 309/311 – grifamos):

O réu não foi interrogado, eis que decretada sua revelia (evento 
40, TERMOAUD1).
Em sede policial, permaneceu em silêncio (evento 3, PROCJUDIC1 
– p. 26).
O policial militar Rafael Severo Isaia informou que estavam em 
patrulhamento de rotina em local conhecido pela ocorrência de 
vários delitos, em virtude do tráfico de drogas. Relatou que 
avistaram o acusado no local e decidiram abordá-lo, por ser um 
ponto de traficância e diversas outras ocorrências. Declarou que 
encontraram uma arma calibre .38 na cintura do réu, municiada.
Deram voz de prisão ao acusado e o encaminharam à Delegacia. 
Explicou que o réu já era conhecido da guarnição, que outros 
colegas já apreenderam outras vezes, por tráfico de drogas, 
inclusive no mesmo local. Referiu que o acusado teve uma atitude 
suspeita ao visualizar os agentes, por isso efetuaram a 
abordagem. Que o réu estava na rua Paulino Azurenha e, ao 
visualizar a viatura, entrou para o beco. Disse que o abordaram 
na entrada do beco. Aduz que só constataram que o acusado 
estava armado no momento da abordagem. Contou que o fato 
ocorreu durante anoite.
Guilherme Ávila Pinto, policial militar, disse que conhece o réu 
porque efetuou sua prisão e pelas abordagens na Vila Maria da 
Conceição. Relatou que a guarnição estava em patrulhamento na 
mencionada Vila, que entraram na rua Paulino Azurenha e 
avistaram o acusado saindo de um beco já conhecido pelo tráfico 
de drogas. Abordaram o acusado e localizaram a arma de fogo, 
de calibre .38. Prenderam o réu, conduziram-no até o hospital e 
depois para a Delegacia para fazer o registro dos fatos. Informou 
que a arma estava municiada. Contou que já havia abordado o 
acusado, mas nunca efetuado sua prisão. Esclareceu que o réu 
mora no local dos fatos.
Declarou que notaram que se tratava de Endrew quando se 
aproximaram. Relatou que dois colegas faleceram em confronto 
nesse beco, naquele mesmo ano. Mencionou que o réu não tentou 
fugir de imediato, que não deu tempo de reagir. Descreveu que o 
acusado estava a pé, saindo do beco, quando a guarnição se 
aproximou. Acredita que o réu estivesse fazendo a contenção do 
ponto de tráfico existente no local.
Essas as provas.
[...]
Consoante narrativa desenvolvida em juízo, que ratifica a versão 
apresentada em sede administrativa, os agentes públicos 
estavam em patrulhamento na região, que era conhecida pelo 
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tráfico de drogas, quando visualizaram o acusado, já conhecido 
pelos agentes de outras abordagens na região, em atitude 
suspeita, assim que avistou a guarnição. Relatam que ele tentou 
se evadir, indo em direção a um "beco". Ainda, o policial 
GUILHERME mencionou ter desconfiado, diante da postura do 
acusado, que ele estaria fazendo a contenção de ponto de tráfico, 
o que também motivou a abordagem. Em revista pessoal, as 
fundadas suspeitas foram confirmadas, sendo encontrada a 
pistola na cintura do acusado. A arma de fogo foi devidamente 
periciada, concluindo-se que estava "em condições de uso e 
funcionamento" e que "os cartuchos foram eficazes" (p. 10, evento 
3, PROCJUDIC1).
Portanto, as circunstâncias fáticas, aferidas casuisticamente, 
permitiram a desconfiança por parte da guarnição, de modo que 
a justa causa nesse contexto fático restou demonstrada, com 
fundamento no art. 240, § 2º, do CPP, inexistindo medida 
invasiva e violadora aos direitos do réu, e isto porque a 
realização de abordagens como a sob comento decorrem por 
conta de exercício do poder de polícia, atividade inerente ao 
Poder Público, o qual tem o dever de prevenir delitos e condutas 
ofensivas à ordem pública, fazendo com que o agir dos policiais 
estivesse legitimado. Nesse sentido, colaciono recentes julgados 
do STJ:
[...]
A busca efetuada no contexto de condições pessoais e de local, 
com o devido respeito à integridade física e moral da pessoa 
abordada, e demonstrada a fundada suspeita, configura-se 
lícita. Ora, o réu estava armado em via pública, estando mais do 
que justificada a revista pessoal levada a efeito, a qual permitiu 
a cessação do crime, em plena consumação naquele momento.

Portanto, diante da moldura fática fixada nas instâncias ordinárias 
(cuja modificação é inviável em sede de habeas corpus perante este 
Tribunal Superior, haja vista a exigência de aprofundado revolvimento 
fático probatório), tem-se que o paciente foi submetido à busca pessoal 
pelo fato de estar em local apontado como conhecido pelo tráfico de 
drogas, bem como por ser conhecido pela guarnição (o que alude a seu 
histórico criminal).
Ademais, a decisão colegiada aponta que teria sido narrada tentativa 
de evasão – contudo, transcreve depoimentos contraditórios dos 
policiais, um deles (Rafael) afirmando que o paciente teve atitude que 
classificou como suspeita porque, ao visualizar a viatura, entrou para 
o beco, enquanto o outro (Guilherme) disse exatamente o contrário: que 
... avistaram o acusado saindo de um beco..., constando, ainda, ter 
dito que o réu não tentou fugir de imediato, que não deu tempo de 
reagir. Para que não se passe ao largo, anote-se que a sentença se 
baseou, inclusive, em tal contradição para verificar a fragilidade dos 
relatos e absolver o acusado (fl. 209).
Pois bem.
Quanto ao histórico criminal, ao patrulhamento de rotina e à 
impressão subjetiva que classifica determinada atitude como suspeita, 

Documento eletrônico VDA43757630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/10/2024 17:58:23
Código de Controle do Documento: bbf554c6-1e3f-49f4-a656-7c555ce7f577



os precedentes acima mencionados dão conta de sua insuficiência, 
segundo a jurisprudência deste colegiado, para legitimar a diligência 
invasiva levada a efeito. Além disso, a divergência nas versões dos 
policiais e a narrativa que não indica elementos objetivos de ordem 
suficiente para fazer presumir a tentativa de evasão (como nos 
precedentes mencionados acima) minam tal justificativa, que não se 
sustenta.
A fórmula local conhecido pelo comércio de entorpecentes traduz, em 
realidade, suspeição genérica existente sobre situações (v. supra), 
proscrita pelos precedentes citados, que não poderia ser suficiente, por 
si só, à realização da diligência intrusiva, sob pena de legitimar uma 
verdadeira zona de exceção às garantias individuais em territórios 
assim classificados (não se sabe por quem e sob quais critérios, diga-
se).
Assim, à míngua de elementos objetivos que traduzissem conduta 
marcante e sindicável, apta a desatinar suspeita fundada sobre o 
acusado (como nos precedentes citados), tais circunstâncias não 
legitimam a busca efetivada.
Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a 
descoberta a posteriori decorreu de busca irregular, em violação das 
normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova 
ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes 
(artigo 157, seu §1º, do CPP).
 
Desse modo a decisão atacada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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AGRAVADO : ENDREW DA SILVA CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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